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Ano XII. ~·Júmer0 2.378 Maoapá, 2a .-feira, 6 de dezembro de 1976 

1\TOS DO PODER EXECUTIVO 
(E) n° 048 de 30 d e 1'1 0\'e mbro de 1976 

Constitui o Con st lho Territ oria l de Trâ nsit o 

O Governador ct<> T erritóri o Federal do Amapá, usa n­
d o das ;~ tribuições que ~he são con feridas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto- Lei n .0 411 , de 08 d e janeiro de 1969, e 
t e ntlo em vista o que const a dos Processos n.0 s 0744/76 e 
0'7 19/ 76-S EGUP . 

RESOLVE: 

Art . 12 - D~ sü:nar as pessoas abaixo 
pa ra comporem o Con selho Territoria l 
(CO NT ETR ANJ. 

relacionadas , 
de Trâ ns ito 

Presidente: - C el. R-1 .Tos é BeZierra Ca valcanti 
Membros: - Cap. Inf. Ganese Ge ntil Soares More ira 

- Bill. Miracy Mauricio Ne ves 
- Eng2 Sérgio Moura ~ e Arruda 
- Eng2 Antonio Braga Chucre 
- Sr. Cassiano Augu st o Correa Pinto 
- Sr. Eclayr Luiz Gon zales. 

Art. 2.o - Revogadas as di spos ições em contrário. 

F' l!l lácio do Setentrião. em Macapá. 30 de novembro de 
1976. 88." da Repúbllea e 34.0 da Cria~ão do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governo dor 

Ten. Cel. Inf. José lndlo Machado 
Secretário de Seguranqa Pública 

( P ) a.• 0977 c2e 25 d e novembro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
l'lo das atribui~ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
ilem II , do Dacreto-LI!!I n2 411, de 08 de janeiro de 196!1, e 
tendo em vistl!l o que oonsta de Oficie n.O O!l3/ 76-GIA, 

RESOLVE: 

Art. JQ - Designar, Raul Clemente Psulo Gall!l'ls 
Fflh o, J:soriturário, da Tabela de Pes2oal Temporário desta 
Unldndtt, _para Gubstitulr, eomo membro, Edite Barbosa 
Maciel, EscrevsRte Dati lógrafa , nível 7, do Quadro c.ie Fun­
clonblcs do Governo 1este Território, ambos lotalios na 
S ecretaria àe Educa~:lo e C ultura, na Comissão de Inqué­
rito Admlniatrat ivo Instituída através do !Jecreto (P ) nº 
0939, de 21 de outubra de 1876, enca rr~gada d~ apurar as 
fatos constan,eB do Processo nº 2.074/ 76-SOP. 

Art. 2.0 - Revofitdas u dlsp&slções em ~ontráPia. 

Palhio do Setentrlão, em Macapá , 21 de novembro 
de Hl76, 882 da República e J4 ! da Criação do Território 
J'eder:~ l do Amapá . 

Arthur Azevedo Henftlllg 
Governador 

f, 
(P) Jl .0 lt9711 !111 25 d& novembro dl! 1976 

O Gover11aàor do Território Flederal do Amapá, uaan­
d o das atrlbuiçõu que lhe aiio conferidas pelo artigo 18, 
item 11. do Decret o- Lei n.0 ~li, de 08 de janeiro de I Q69, e 
tendo e ;:1 vista o que eonsta do !"recesso n Q 2180/ 76-SAF, 

RIIJOLVJt; 

Art. JQ - - Exonen.r a pedido. n os termos d o artigo 
75, item I, da Lei n ° 17 11 , de 28 de outubro de 1952, a 
servid or a Na ir da S ilva Banha, ocupant e do ca rgo de Es­
creve nte Datilógra fo, níve l 7, (Cód. A F-204) do Quadro de 
Funcionário! do Governo de ste Territ6rio , lotada na S ecre­
taria de Adm~nistração e !<'ina nças. a pa rt ir de 1.0 de no­
VPm b ro de 1976. 

Ar t. 2. 0 
- Re vogadas as cli sposlções t? m cont rt.l'lo. 

Palácio d o Set ent rião. em Macap:í, 25 de novembro de 
11176, 88.0 da Repúb li ca e 34° da Criação do Território Fe ­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n2 0979 de 25 d e n ovembro de 1976 

O Governador do Território Fed" r"l do A ma pá, us:Jn­
do das atrribuições que lhe são conferida s pelo artigo 18, item 
Il , do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969. 

RESOLVE: 

Apos entar de acordo com o a rti go 176, item ÚI, com­
binado com o artigo J 78, item III, da Lei n.0 1711 , de 2!l 
de outubro de 1952, Rodrigo Augusto dos Santos, matricula 
n 2 2. 071.830. no cargo de Armarzenis ta , AF-102.10-B, do 
Q uadro de Pe ssoal - Parte Perm an ente - dest e TetTitórlo 
(Proceaao n.0 1.5~6/76-S AF). 

P:.láclo (lfe Setentrll'!o, em Maaapá, 25 de novembro 
de i976, 88Q da República e 34.0 da Criação do Terrlt'órlo 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo He nnlng 
Governador 

(P) n.o 0980 de 25 de novembro de 1976 

O @overnador do Território Federal do Amapá, usa n~ 
dG das ab!bul~ões que lhe s§o conferidas pelo ~rtlgo 18, 
item II, do Decreto-Lei nQ 411, de Oi! de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1,0 - Designar nos termos do11 artigos 71 e 73 , 
da Lei n.0 1711 , de 28 de outubro de 1952, Walte1· dos San­
tos Sobrinho, Engenheiro Agrónem o da ACAPt-Amapá, 
posto à disposição do Governo amapa&Rse, para exereer 
l!l<mmulativamente, em aubstltuição, o cargo de Secretário 
de Economia, Agrieultura e Colonização, dura:Jte Q Impedi­
mento do respeetivo titular, compreendido no perlodo de 
25 a 29 de novembr0 do corren\e ane. 

Art. :t2 · - Revogadas as dls~oslções em ctontrárlo. 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 211 de novembro de 
U"/6, 88~ da República (' ~l4° da Criação do Ter-ritório Fede ­
ral do A1napá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 
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As Repartições Públicas I 
Territoriais davorão remeter o 
expedi«nt_e destinado à. publi-

1 caqiío Il.el!te DIÁR10 OFICIAL 
rliariamentl.l' até as 18:00 horas., 

EX PEDIEI\fT E~ 
IMPRENSA OFJCIAL 

~~ 
DIRETOR .• 

u anildo TrindadP Pontes 
...!!?"~ 

DIARIO OFICIAL 

As Repartições Públicas 
cingi-r-se-ão às assinaturas 
anuais rennvadas até 23 de 
[evt reiro de cada ano c às 

I iniciadas, em qualquer época 

l 
pel os órgãos competentes. 

A rim de possibilitar !.1. 

. remessa cte valores acampa 
As r9clamaçóes pertinen­

tes à matéria retribuída n oN I' 

casos de erres ou omisHõcs, 
devorão ser [ormu!adas por ! 
vscrita, a Seção r!<' Reda~:ào, I 
das 9 às ll:úu !·ora s. e c!a~ I 
15:00 às 17:00 boras, no máxi-l 
mo até 72 hot•as apf.s a sa ida i 
do~ órgão~ o!il"ií\i:'. · 

j nhados de esclarecimentos 
!rnrrt'sso nas Oficinas da IIT'pre nsa Oficia l \quanto a sua aplk açAo, soli-

MACAPA - T. F. AMAPA citamos usem os interessados 
..c:::r-~ , preferencialmente chequ e ou 

A S S I N. A T U R A S vale postal. 
Anual 
Sem estral. . 

Cr$ ;)0,00 Os suplementos à s crli-
" 25,00 çê'~s ct.os órgãos oficiais só 

Os <>rigma i~ dPve
1
rli.o ~t>r 

dalilograiacios P 1H!tenti cad(·t;. 
rcssalndn~. fJl r qu('m <!<• cl i­
l'Pifo ra<;t!ras t• \' lll enda ~ . 

; se l"ornecerão aos assinanll:'s 
Trimestral . " 12,50 i que as solicitan~m no ato da 
Número avulso « 1,00 l asRinalura. 

Ex.cet.l!adaR HH para o t'>:­
te ri or, QMC' srrão s c m p r e 
uouu_is as a.sr>hmturas podcr­
~e-iio tomar. em qualquer 
t~poca. por seis m<'R<'fl ou nm 
rtl10. 

•<B'. R .As_r.·r ,JA - "-sl.e Dt·~,·t~l·o O~fl.ct·al . t d l .t I O fuocioná ri n público ft>-'"' ,., " · e encon ra 0 par a et u- deral, tc•rá um _desconto de 
r<• no Salão Nr cional e Internacional ela [mprer.~n <hl 0 u . 

COOPER PF. E <;;S «B. ·1·. 1 .· 1 1_1 • •I» 10 'u· rara razer JUS a este 
___ __ -·- · ___ · ~ • no JaSIHJ mpcna 0 ' t · 1 deseonto, dt~vera prova r t'sta 

i'ara r~cilitar aos assinan-1 A : im _r1 0 eYilar soluçã_o comliçiio no ato da assinatura. 
tes a ,.t'rlfiCação do prazo de I de contJnuHlade no rt'cel>l- O custo {}e cada exemplar 
validad e de HUas assinatutaR , n1ento dt)S jornais. dtwem al ra.sado dos órgãos oficiai~ 
nu parte sup!'rior do end<•rc- os as~iuan tns providenciar u I serú, ntl H mda avul~;o acrcs­
~o vão impre.,r-os oH mímeros 1 rt-spectiva renov!tção com cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
d"O talão !le rt'r.;i?tro o mê;s c· I ante~;_eMncia mín im11 de trin ta I ~no, e_ de Cr$ 2.00 por ano 

As ;;s~ina nunf' n·nc.ida,: 
poderão ser SliSJWnsas >'f'm 
aviso prl"vio. o ano t'm que tm dará. (30) c! ias. necorndo. 

Companhia de Águas e F.sgoto do Amapá 
CAESA 

Resolução nº 01 8/76-C AESA 

A Dirt>toria da Companhia de Agua e Esgoto 
do Arnapá~CAESA, no uso das Cltribui ções que lh e 
são conferidas pelo in ciso 2.0, do arti go 4. 0 , · do 
Decreto-Lei n .0 490 , de 04.03.69, combi nado com a 
letra «b », do art igo 5.0 , do Estat uto 'da' Empresa, e 
Considerando as con.s tantes el evações dos valores 
!4eoessiirios a aquisição de ill\Um05 imprescindíveis 
ao processo de tratamento de água , a partir do 
mês de j unho de 1975, quando oco rre u o último 
reajustam ento das tarifas ligadas ao forner.imento l· 
do produto; 

Considerando que, nos dezoito (18) meses em 
que vigoraram as tarifas atuais, houve frequentes 
aumentos de. preços dos combustíveis e lubrifica n­
tes, dos fretes em geral, rios veículos automoto res, , 
tubos e conexões e da e~engia el é t rica; 

----------- - --
1 Q Criar as seguintes categorias de con~umo, e 

estabelecer, especifica m ente, para cada uma delas, 
a s tar ifas de me dição hid rométrica a baixo desc ritas: 

Categoria Residencial 

De O a 15m3 - Cr$ 18,00 (Tarifa fi.xa) 

De \6 a 30m 3 - Cr$ 18,00 m ais Cr$ 1,50 por 
m 3 excedente de 15m3. 

acima de 30m3 - Cr$ 18,00 mais Cr$ 2,10 por 
m3 excedente de 15m 3. 

Categoria não Residencial 

De O a 15m - Cr$ 31,50 (Tarifa fixa) 

D P 16 a 30m3 - Cr$ 31,50 mais Cr$ 2,n0 por 
m3 excedente de 15m3. 

acima de 30m3 - Cr$ 31,50 mais Cr $ ~ .oo por 
m3 excedente de 15m3. 

2º Fixar. E:m Cr$ 18,00 (dezoito cruzeiros) a 
taxa dev ida à u til iza ção da n :de d e esgotú sanitá­
rio de Macapá. 

Considera nào a recente decretação dos novos 
nív~is salania is, cujo índice foi de 43% (quarenta 
e três por cento); 

Considerando que toda essa carga de obriga­
ções termina por incidir:' frontalmente sobre a 
Companhia, colocando em grave risco o seu equi­
líbrio financeiro , 

i 3.0 Determinar que a s tarifas instituídas e a 
· taxa de que trata o it em 2Q. da presente, passem 
l. d d 

Considerando, ainda, a necessidade de distinguir , 
em du~s eategorias, o contigente de usuanos da 
empresa, de modo a que o grupo de co nsumidores 
de menor poder aquisitivo, localizado na Categoria 
Residenoial, não venha a sofrer pressões que não 
possa assirililav; 

Considerando, também, que o volume de au­
mentGs de preços, a majoração dos valores dos 
insumos e dos salários sobrecarregam igualmen te 
as economias da CAESA, no tocante à manutenção 
da rede de esgoto sanitáuio de Macap á; 

Considerando, por fim, que é dever da Diret o­
ria zelar pela integridade econômico-financeiroda 
e mpresa, instituíndo medidas de stinadas a resguar-­
dar de um eventual estaGio de -insolvência , 

RESOLVE: 

, a vigorar a partir do· dia 1.0 de ezembro . o ano 
I 

I 

I 

I 

em curso. 

4.0 Ficam !levoga das as disposições 
trário. r 

em 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 

Macapá, 30 de de zembro de 1§76 

José Mar.ia Papaléo Paes 
Direto r-Preside nte 

Heitor de A2evedo Picanço 
Diretor- Financeiro 

r. on-

Pr~ço do exemplar: 
Cr$ 1,00 
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PTefeituTa Municipal de Macapá 
Lei N°. 06 1 76-P MM. 

Estima a Receita e fixa a despeu da Prefe-i­
tura Munic ipal de Ma~:apá, para o exercfcio fi­
nan ceiro dE> l 977. 

O Prefeito Municipal de Macapa, Territór io Fedf'ral 
do Amap:'L 

!"aço ~abc r que a Amara Municijíla ! apr ovou e eu 
~Anciono e pro m ulgo a s egtJinte Lei. na fo r ma de que d is­
põe o a r tigo 57. d0 Dec1eto- Lei n°. 411. de 08 de ja nei ro 
dl' 19h!i: 

Art 1°. - O On;a11ent.o Ge ral do Município de !'vl.a­
Cl!pá para o exercício f1nanceiro de 97í . composto pel fl~ 
rf'ceita~ P. despc·sas de ó r gãos da Admini~trac;ao Dirf't<:l. 
f' ' tima a Receita em Cr$ 4o.ooo ooo.oo (flU:=trenla mflhóe~ 
dP cruzeiros! ~ [ixa a Despesa em i~ual importânc ia. 

Art. 2" - A Receita serti realizada mE:>diantf' a an·p­
C'ldação dos tributu c, rt>Ctt tR~ t1 an~f·~ rid~s e r,utras Recei­
t~•s CorrE' n ' es e d "' l_'apitat. na for m::t dr. tE'gislac;ão ern 
vigor. consta ntes do• arw~.ns desta Lei e de acordo com: 

J. Rece!las Correntes 

1.1 - R•h·eih Tr ibutána 
1.2 - Heceit<~ Patrimoni al 
1.:3 - Receita Industrial 
J.4 - Transferências Corrf' ntes 
l.5 - nece itas Diversas 

2. Recelta3 de r apita I 

2.1- Alienação de Bens Móveis e 

4.748.0%,0() 
:l9l,O<JO,Oú 

I.:ltlo .ooo,oo 
lo.96o.ooo.oo 

747.000,00 

IR.22fi.nno.oo 

21.714.000.00 

Imóveist 2o.ooo.oo 

2 .2 · Transferências 'df' C11pital 2J.754JJOO,oo 
T OTA L GmR AL 4n.ooo.ooo,oo 

Arl 3.0 
- A despes9 seró r ea llzilda ~egundo a d i~­

r r iminação dos anexos. conslanles dP.><ta Lei. que apresent a 
ll s ua co mposição por ó rgãos , conforme: 

J. Poder Legislative 

LI - Câm ar a de Vereado res 

2. Poder Execu tivo 

2 1 - Assesssoria Jurídica 
2.2 - A5ses.>ori a T éonl r.a 
2.3 - Gabinete do Prefeito 
2.4 - Coo rd ena~ão . Planejament o 

e Controle 
2.5 - Departam e nto de Finança! 
2.6 - Departam. de Administação 
2.7 - Departamento de Desenvol-

vimento Urbano 
2.8 - De part. de Educ. e C ul t ura 
2.9 - DepArtame nto de Saúde ~ 

Ailsisténcia Social 
2. 1u- Departamento de Obra~ 
'2.11 - Depart. de Serviços Públicos 
2.12 - Depar.tamento Municipal de 

Estrada s de Rodagem 

T OTAL GERAL 

1.3oo.ooo,oo 
l. :loo.ooo.oo 

:a a. 7 oo.ooo,oo 
18fi.249,oo 
:~ 34 .768,0 0 

1.437. 766.00 

J.ooB 93o,oo 
7.8o9.526,oo 
2.523.556,00 

5o5.28o,oo 
8.827.991,00 

730.000,00 
5.894.100,00 
1.7o7.R34.oo 

7.734.000,00 

40.600.000,00 

Art. 4.8 
- Fica o Poder Executivo aut orizado a tomar 

médida n ecessárias par e ajustar os d ispê ndios efelivoa ao 
c c;unporhm~nto da RE'ceitll . 

Art, 5.0 - Flail o Poder lilxeautivo ::~u~o r!zado a sbrir 
C r éditos Sup lementares. até o limite corresponde nte a 
~0°10 (v!!Jte por oento) da t ot a l da despesa fixada ne sta Lei, 
aom a1 s eguint es finalidade.'!: 

I - atender Ins u fic iência n as dotações, upeoialmente 
as relativ as a e ncargos ao m pessoal. u tilizando oomo re­
eutiO a Reser va de Contlgêncla; 

II - atender programas fina nciado por receitas com 
destln!ção específica, utlliz::~ ndo como recur~o. definid o 
1:10 § 32 do art 43 da Lei n .0 4.)120. de 17 de mar ço de 
lll64, dispensados os pedidos de abertura de C rédito s nos 
oaaos em que a Lei àetermine; · 

III - atender im ufh:iênola nas dotações d estfnadRs 
11 programas p tioritárlos, utili zando como r ecursos as dis­
po nlbllid a d Ps caracteri zadas no item JII do § 19 da art. 43 
dn Lei n t 4.320 d e 17 de ma r vo de 1!164. 

A t 6. 0 - Esta Lei e ntrará em v igor a partir do dia 
1.0 de janeiro de 1977, revogadas as disposi,ôu em con­
trário, 

Palácio 31 de Março. 18 de novembro de 1976. 

Cleito n F igu eir edo de Azevedo 
Prefeito Municip<'ll de Macapá 

J::~cy Jansf'n Costa 
Di re tur do Dept.0 Administ ração 

-------~------------------------------------~-
Secretaria de Obras Públicas 

Ex trato d~ instrumen to Contratual 

(Artigo !J4 do OC'cre: to nº 73 .140/ 73) 

lnstru ment(, -Contrato de ~ mpreitada n. 0 JOl / 
76-SOP (Processe, nY 1.216t7G -SOP ). 

PêlrtPs - Governe do Territór io FedPraJ do 
Ambpa e a firma Projetos Bresler Ltda . 

P razo O prazo pa ra conc lusão P a ntr ega dos 
scr\liços f. de ! :) (quinzf') d ias . a conta r da data da 
assinatura do Cont rato. 

Objeto -- Execução dC's SPrviçM d P e labora ção 
de projete básico pa1 a const1 ução de uma em bar­
cação de~tinada a transpo1 te dt carga e pas_sagE:ir os. 

Valnr - É ie C r$ 20.000,00 (\'inte mil cru?ei­
ros). v a lor proposto pela Contratad r. . fixn e irr'l' '3-
just:'lvel. 

Dotação - O pagam ,. nto dos ~Pr v i ços obje to do 
pr;<>scn te Co ntrato <erá atendido à C('Jnt a dos recu rsos 
do Mi nistério do Inte rior:, Programa 0709 0402.546 , 
elem ento de Despe:;a 4.1.2 0 .. referente ao exercício 
de I 976 , conforme Nota de Empenho N.0 1.438, 
emitida em 04.11.76. 

Fundamento do Instrumento - A pr~>sente ad­
judicação resu lta da autorização do Excelentíssimo 
Senhor Gov~rnador exa rada às fls. 06 do processo 
n. 0 1.767/76-SO '?, combinado com o Artigo 83 da 
Lei n.O 5. 194, de 24.12.66 e al ínea «d» do § 2.0 Ar­
tigo 126 do D ecreto-Lei n º 200 de 25.02.67. 

Mac11pá, 19 de novembro de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dir ig ente do Contratante 

S r. Rafael Bresle r 
Contratada 

Comissão de Inquérito Administra ti v o 
Decreto (P) n º 0939J76-GAB 

P O R 11 A R I A Nº tll / 76-CIA. 

O Presidente · da Comissão de Inqué rito Ad­
ministrativo, designada pelo Excelentíssimo S enhor 
Governado r- do Ter.r.itório F ederal do Amapá, atra­
vés do Decreto (P) Nº 8939/76-GAB, de 29 de ou­
t ubro de 1976. 

RE S OL VE: 

Designar, de conformidade com o qu~ difpõe 
o § 2.0 do Artigo 219, da Lei n .O 1.711 , de 28 de 
outubro de 1952, a servidora Benedita P ereira Ri­
beiro Gomes. Escriturá ria, Pertencente ao Quadro 
de Pessoal Temporário do Governo do Territónio, 
lotada n a Secre taria de Si aúd e e Ação Socia l com 
exercício na Di visão de Ação Social, para exencer 
a função dE> Seçre tá r:ia dos T.r:abalhos desta Comis­
são de Inquérito Ad ministrativo. 

Dê-se r'iência , Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, 26 de n 1·,·embro d e 1976. 

Milton de Souza Corrêa 
Presidente 
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Conselho Territorial do Amapá 

Edital de Convocação I 
Conselho de Educação 

RESOLUÇÃO N.O 12/ 76-CETA 

(li~ 

O Presidente do Conselho Territorial do A,ma­
pá, de acordo com o artigo 26 do Decreto-Lei n.0 

411 / 69 e artigo 15 do Regimento Interno, convoca 
os Senhores Conselheiros para a Vigésima . Oitava 
(28ª) Reunião Ordinária a ser realizada· no período 
de 14 a 16 de .d .;z~mbro do ano em cu rso, com seu 
iní c io p revisto para as 09:00h e com a finalioarle de: 

1

1

. O Conselho de Educação de·' Território do 
Amapá , no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Federal nº 5.692/ 71 e a Delegação de Compe- ·· 
tência emitida pelo Conselho Feder.al de Educação 
através de. Parecer n2 773j73, etc. 

I - Visita ao Campus Avançado; 

II - VisitA ao J&rdim Botânico; 

III - Visita à BRUMASA; 

' IV - Elabon~ção do Relatório sobre as \lisüas; 

V -- Estudo e análise do Calendário de Reu­
niões e Programa de Ativid~des do Comelho para 
o exercício 77 ; 

VI - Avaliação da atuação do C..T/\. dmantt> o 
exercício de 1976; e 

Vll - O que mais houve. 

Macapá, 02 de dezembro de 1976. 

Nilde Ceciliano Santiago 
Presidente 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

EDITAL DE ~OTIFICAÇÃO 

Pelo presente Edital fica Notificado Antônio 
Moraes da Silvtl, atualmente em lugar incerto e 
não . sabido, reclamante nos autos :io processo nº 
1287/76, em que é reclamado T. S. Melo, de que 
tem o prazo de 05 dias para se manifestar, queren­
do, sobne os cálculos de FGTS, efetuados por e~ta 
Junta, nos autos do supracitado proce~so. 

Secretaria da JCJ Macap~. 26 de novembr o de 
1976. 

Euton Ramos 
Diretor de Secretaria 

Bruynzeel Madeiras S.A. - BRUMASA 
Assembléia Geral Extraordinária 

Primeira Convocação 

Ficam convidados os senhores acionistas da 
:Bruynzeel Madeiras- S.A.» - BRUMASA (C.G.C. 
05.964.895/0001-06) a se reunirem em assembléia 
geral extraordinária, em primeira convocação, na 
sede social, na Av enida Amazonas s/n 2, nesta cida­
de, as dezesseis, hora s do dia 31 de dezembro cor­
rente, a fim de deliberarem sobre a seguinte or­
dem d o dia: 

a) aumento do capital social de Cr$ 16.000.000,00 
para Cr$ 35.00(:).000,00 mediante incorpor:at)ão de 
r eservas e su bscrição em dinheiro; 

b) alte11ação do artigo 92 do Estatuto Social; 

c) assuatos gerais. 

Macapá, 3C de novembro de 19 7~. 

Samuel Fineberg 
Diretor Superintendente 

RE::iOLVE: 

ArHgo 1.0 - Aprovar os P lanos de Aplicação 
dos recursos do Salário-Educação, Quata Federal, 
Exercício de 1977, DSF/MEC, conf()rrne os quadros 
constantes do Parec~r n º 49/ 76-CEE., anexos a 
presente Resolu ção. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrr.rá em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiÇÕi>S 
em contrário. 

Sala das Reuniões, em Macapá, 18 de novem­
b-ro de 1976. 

Annie Vianna da Costa 
Presidente 

Grupo de Estudos e Palestras Espíritas-GEPE 
ESTATUTO 

(Continuação do número ant~rior) 

Capitulo VI 

Do Conselho Fiscal 

Art. 18 - O Conselho Fiscal compor-se·à de 1.1m «Re­
lator» e dois membros. eleitos por um período de dois 12) 
anos, juntamente com a Diretoria Executiva. 

Art. ! SI º - Compete aa Conselho Fiscal: 

a) - reunir obrigatoriamente junto com a Diretoria 
ExecutlV>a, a fim de tomar conhecimento de tcdos os assun­
tog postos em pauta. exami~ ar todas as contas e livros a 
cargo da Diretoria e dar parecer por escrito sobre as mes-

l mas: 

b) - ~assar quitação ao T esoure iro no caso d~ sere m 
as contas de sua gestão, aprovada pela Diretoria. 

I 
( 

! 

·I 

c) - qualquer Irregularidade sobre os at~s da Dire­
retoria, levará ao conhecimento da Assembléia Geral. t odas 
as vezes que aquela ultrapasse os limites d e ouas *tribui· 
ções. 

d) - nssistir a prestação de contas do Te soureiro ou 
quem por sua vez tiver assinado por essa oca ~ili o o termo 
de recebimento e entrega dos haveres patrimoniais; 

e) - - assinar, juntamente com o proposto e o p ropo­
nente a ficha de Jnsoriçiio no quadro social do GEPE. 

Capítulo VII 

Do Conselho DeUber;;tivo 

Art. 20Q - O Conselho Deliber&tivo com}'or-se·á de 
11ete (7) filiados e dois (2) supleutes e leito• pela Assembléia 
Geral, os quais resolverá atribuições deste Grupo e re~>trl ­

ções destes Estatutos. 

A rt. 21.0 -· Nos limites legais e estatutários, compete 
ao Conse lho Deliberativo : 

a) - H!ll!ger os membros da Diretoria llxe~utin; 

b) - Rever e reformar os presentes Estatutoa; 

c) - Autorizar contas, h!poiecar eu alienar aess de 
fundo social do GEPE; 

d) - Será automaticamente destihtldo do Cen11elho 
Deliberativo, o compeneJ~tu que deixar d.e compnecer a 
Lrds (3) reuniões oràinárlaa oU cinco extr oordlnérlas, conae­
cutivas, sem apresentar mativo justificável, l jlifiO d~; 
demmls conselheiroa; · 

Continua ll$ próximo RÚmero 


	

